
LEI MUNICIPAL Nº 4.200
Cria o Conselho do Plano Diretor do Município 
de Carazinho.

RUY GABRIEL CARRARD, VICE-PREFEITO MUNICIPAL, no exercício 
do  cargo  de  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARAZINHO,  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É criado o Conselho do Plano Diretor do Município 
de Carazinho.

Art. 2º - O Conselho do Plano Diretor será constituído de 
13  (treze)  membros  que,  por  solicitaçπo  do  Prefeito  do 
Município, serπo indicados por entidades legalmente organizadas.

Art. 3º - Farπo parte do Conselho do Plano Diretor:
I - Secretario Municipal do Planejamento, que será o Presi-

dente;
II - Secretario Municipal de Educaçπo, Cultura, Desporto e 

Turismo;
III - Secretario Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Vi-

açπo;
IV - Dois representantes da Associaçπo de Engenheiros e 

Arquitetos de Carazinho, sendo um Engenheiro e um Arquiteto;
V - Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seccio-

nal de Carazinho;
VI - Representante da Associaçπo Medica do Rio Grande do 

Sul, seccional de Carazinho;
VII - Representante da Associaçπo Serrana de Engenheiros 

Agrônomos;
VIII - Representantes dos Incorporadores e Construtores es-

tabelecidos no Município;
IX - Representante da Associaçπo Riograndense de Imprensa, 

Seccional de Carazinho;
X - Um representante dos Clubes de Serviço de Carazinho;
XI - Representante da Associaçπo Comercial e Industrial 

de Carazinho;
XII - Representante da Uniπo das Associações Comunitárias 

de Carazinho.
` 1º O Conselho do Plano Diretor nomeado e empossado pelo 

Prefeito do Município, fará sua primeira reuniπo por convocaçπo 
do Prefeito, que a dirigira, para eleger, dentre seus membros, 
um Secretario e um Relator do Regimento Interno, a ser aprovado 
no prazo de 30 (trinta) dias.

`  2º  -  O  mandato  dos  membros  do  Conselho  terá  caráter 
cívico nπo remunerado e de relevante serviço e será exercido por 
24  (vinte  e  quatro)  meses,  no  mínimo,  renovável  em  8  (oito) 
meses pelo terço (1/3), em rodízio, sendo permitida a renovaçπo.

Art. 4º - O Conselho do Plano Diretor terá as seguintes fi-
nalidades;

I - emitir parecer sobre todo o Projeto de Lei ou medida 
administrativa  de  caráter  urbanístico  ou  relacionados  com  os 
serviços de utilidade publica do Município e do Plano Diretor;

II  -  promover  estudos  e  divulgaçπo  de  conhecimentos 
urbanísticos e especialmente do Plano Diretor do Município;

III - colaborar com a equipe técnica encarregada da aplica-
çπo do Plano Diretor, encaminhando problemas urbanos e emitindo 
pareceres sobre os mesmos;
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IV -  opinar,  para  o  Executivo  Municipal,  sobre  o 
loteamento dentro ou fora da área do Plano Diretor;

V  -  zelar  para  a  boa  aplicaçπo  do  Plano  Diretor 
independente de qualquer mudança do Governo Municipal;

VI - elaborar o seu Regimento Interno e realizar os seus 
trabalhos  segundo  este  Regimento,  observados  os  seguintes 
princípios:

a) realizaçπo de, pelo menos, uma reuniπo por mês;
b) deliberaçπo por maioria absoluta;
c) registro, em atas e arquivos adequados, de todas as 

deliberações, pareceres, votos, plantas e demais trabalhos do 
Conselho e de seus técnicos;

d) publicidade de seus trabalhos.
Art. 5º - O Conselho devera instalar-se e iniciar os seus 

trabalhos dentro de 30 (trinta) dias da nomeaçπo de seus membros.
Art. 6º - O Conselho terá duraçπo ilimitada e nπo sofrera 

soluçπo de continuidade por ocasiπo de mudança dos Poderes Muni-
cipais.

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 15 DE OUTUBRO DE 
1991.     

a)RUI GABRIEL CARRARD
Prefeito Municipal

a)DIRCEU ANTONIO LOEFF
Sec.Mun.Administraçπo
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